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Jul 15 Ago 15 Set 15 Out 15 Nov 15 Dez 15
IGP-M (FGV) 0,69 0,28 0,95 1,89 1,52 0,49

INPC (IBGE) 0,58 0,25 0,51 0,77 1,11 0,90

TR 0,23 0,18 0,19 0,18 0,13 0,23

TJLP (%) 0,65 0,65 0,65 0,58 0,58 0,58

CUB/Pr 4,60 0,17 0,20 0,28 0,26 0,15
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 Um novo ano se 
inicia e com ele se apre-
sentam novos desafios para 
superar e também novas 
oportunidades de aper-
feiçoamento. É hora de 
aprender com os erros do 
ano que passou e projetar os 
doze meses que virão. Or-
ganização deve ser a pala-
vra de ordem para o síndico 
que deseja atravessar 2016 
sem grandes sobressaltos.
 Em uma crise 
econômica como a que o 
Brasil atualmente vive, 
paira sobre as finanças um 
certo ar pessimista. O di-
nheiro está curto e na hora 
de priorizar as contas a 
serem pagas, nem sem-
pre o condomínio é colo-
cado em primeiro lugar 
por muitas pessoas. Essa 
é a causa para a inadim-
plência, pior mal que dá 
dor de cabeça ao síndico. 
 O mês de janeiro 
é usado por muitos con-
domínios para a aprovação 

das contas do ano anterior. 
Porém, além desse balan-
cete retrospectivo, também 
é adequado apresentar a 
programação do ano que se 
inicia. Nesse planejamento 
devem constar a previsão 
de todas as despesas or-
dinárias, isto é, aquelas que 
- faça chuva ou sol - sem-
pre deverão ser honradas. 
 Os funcionários 
costumam comprometer a 
maior parte desse orçamen-
to. De acordo com levanta-
mento da administradora 
Lello a folha de pagamento 
de um condomínio, soma-
dos salários e encargos, 
representa, em média, 50% 
do total das despesas men-
sais. Isso porque, no Brasil, 
e particularmente em São 
Paulo, há sete funcionári-
os por prédio, enquanto 
em países da Europa, por 
exemplo, essa média é 
de dois. Confira na nossa 
matéria de “Finanças” di-
cas de como se organizar 
para ter um 2016 mais 

saudável financeiramente. 
 Retomamos nessa 
edição do Jornal do Síndi-
co a eterna polêmica sobre 
a permissão ou proibição 
de alterar-se a fachada de 
prédio, seja ela frontal ou 
lateral. Esse é um dos prin-
cipais motivos de conflito 
dentro de residenciais e 
pode ser que você esteja 
passando por uma situação 
desse gênero atualmente. 
Então é recomendável ler 
nossa matéria da edito-
ria “cotidiano” para con-
hecer os argumentos de 
alguns juristas sobre a 
questão. Colher informa-
ções é o primeiro passo 
para a resolução pacífica 

de um conflito, pois argu
mentos sólidos costumam 
ser mais convincentes que 
insultos ou troca de farpas. 
 Administrar um 
condomínio é atividade 
que requer jogo de cintura, 
bom senso e responsabi-
lidade. O Jornal do Síndi-
co te acompanha nessa 
jornada há mais de duas 
décadas e nesse novo ano 
que se inicia, aproveita-
mos para reforçar nosso 
compromisso de prestar 
sempre o melhor conteúdo 
ao leitor. Estamos juntos!

 

Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.

Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 20° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado.
Deduções:

1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$725,02 = 
37,18 / Até R$1.089,72 = 26,20
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição
Até     1.399,12                         8,0
De 1.399,13 até  2.331,88        9,0
De  2.331,89 até 4.663,75     11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não haven do expediente 
bancário prorrogado o prazo para 
o 1º dia útil seguinte. A partir desse 
vencimento, multa de 0,33% ao dia, 
com limite de 20%, juros 1% + Selic 
acumulada. Na dúvida, consulte o 
Núcleo de Orientação ao Contri-
buinte do INSS. 0800780191 

** Alí- quotas para determinar base 
de cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98
De   R$1.903,99 até  2.826,65                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,66 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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de um conflito, pois argu
mentos sólidos costumam 
ser mais convincentes que 
insultos ou troca de farpas. 
 Administrar um 
condomínio é atividade 
que requer jogo de cintura, 
bom senso e responsabi-
lidade. O Jornal do Síndi-
co te acompanha nessa 
jornada há mais de duas 
décadas e nesse novo ano 
que se inicia, aproveita-
mos para reforçar nosso 
compromisso de prestar 
sempre o melhor conteúdo 
ao leitor. Estamos juntos!

 

Os Editores

Estacionei na garagem.
Estou seguro?

 Infelizmente não. 
Até a pouco tempo quando 
entravamos em uma gara-
gem, na nossa residência, 
em nosso condomínio, na 
empresa ou na garagem do 
prédio onde está situada a 
empresa ou escritório em 
que se trabalha, estávamos 
seguros, porém, isso mudou 
e o local onde nos sentía-
mos seguros se tornou um 
novo “alvo” para os ladrões.
 Como as pessoas 
passaram a se cuidar mais 
no seu dia a dia, principal-
mente durante a saída e na 
chega de seus destinos, pois 
são nesses momentos que 
ocorrem a maioria dos as-
saltos, isso acabou dificul-
tando a ação dos assaltantes.
 Mas ao chegarem 
ao seu destino, as pessoas 
relaxam e se descuidam 
por se sentirem seguras.
 Os marginais perce-

bendo esse comportamento, 
estão se adaptando, mudando 
o seu modo de operação e 
ao invés de “atacarem” suas 
vitimas na rua, passaram a 
estudar suas rotinas e segui-
los para então planejar o mel-
hor momento para agirem 
e cometerem seus crimes.
 A grande procura 
dos marginais é por obje-
tos valiosos, que podem ser 
vendidos rapidamente. O 
principal objeto visado pe-
los marginais são relógios.
 Eles circulam pe-
los ambientes dos prédios 
comerciais, observam as 
vitimas e escolhem aquelas 
que usam relógios caros. 
Dai em diante é apenas 
uma questão de tempo.
 Eles seguem as viti-
mas e quando as mesmas en-
tram nas garagens de prédios 
comerciais, garagens essas 
que eles já entraram e estuda-

ram todas as vias de acesso e 
de saída, os assaltantes, ge-
ralmente usando motocicle-
tas, entram logo em seguida 
e tão logo a vitima desce 
do carro o assalto ocorre, 
durando no máximo dois 
minutos a ação total, entre a 
abordagem, o roubo e a fuga.
 Por isso muitos em-
presários, apesar de usa-
rem veículos blindados e se 
sentirem seguros durante 
seus deslocamentos, aca-
bam ficando totalmente ex-
postos e vulneráveis aos 
chegarem em seus locais de 
trabalho e saírem do carro 
para irem até o elevador.

O que fazer?

 Cobrar do sindico 
do prédio que melhore a es-
trutura de controle do acesso 
às garagens. Essa simples 
mudança que na maioria 

dos casos não são tão difí-
ceis de fazer, diminuirá em 
muito o risco de entrada de 
pessoas não autorizadas e 

consequentemente ocorrerá 
um aumento da segurança.
O autor é colaborador

 Jornal do Síndico

Segurança *Cel. Costa
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Repeteco * Luiz Fernando de Queiroz

 O condomínio tem 
obrigação inafastável de con-
tribuir com o rateio das despe-
sas independentemente do 
registro da convenção condo-
minial. Nesse sentido decidiu 
a Décima câmara Civil do 
Tribunal de Alçada do Paraná, 
em acórdão relatado pelo 
juiz Guido Döbeli (ap .cível. 
0218149-1), cujo teor merece-
ria ser transcrito na integra, 
pela força de seus argumen-
tos, mas que divulgamos em 
parte por escassez de espaço.
 Explica o relator 
que a cobrança das taxas 
em atraso remota ao mês 
de setembro de 1997 “e a 
condição de condômino do 
devedor foi otimizada a par-
tir da aquisição da unidade 
n.82, em julho de 1998”.
 Argumenta: “Só esse 
particular vértice assume 
singular importância para o 
deslinde da questão, vez que, 
instalada a reprovável mora 
(repete-se, desde setembro de 
1997), - anormal situação que 
indubitavelmente traz sérios 

prejuízos aos demais comu-
nheiros –, não se revela plau-
sível que o condômino que há 
mais de dez anos integrava ( e 
integra até hoje) aquele uni-
verso como co-proprietário,  
compareça em juízo para ar-
güir ausência de convenção 
valida para autorizar a cobran-
ça das cotas pelo condomínio 
ou mesmo, impossibilidade 
de compreensão do alcance 
dos valores cobrados.” 
 Prossegue: “com efei-
to, maquiar-se de verdadeiro 
alienígena com relação a seu 
próprio matrimonio derivado 
da propriedade mantida em 
sistema condominial, revela, 
no mínimo, completa ausência 
de boa-fé no plano objetivo da 
realidade fática envolvida.”
 Mais adiante fulmina: 
o que não se pode conceber é 
o levantar de verdadeira cor-
tina de fumaça neste procedi-
mento que exclusivamente é o 
levantar de cortina de fumaça 
nesse procedimento que ex-
clusivamente é maneado em 
razão de uma reprovável ina-

dimplência com aquela que 
é a principal, inafugentável 
e natural obrigação decor-
rente da vida comunitária.
 Assim, não se revela 
apropriado que após ter regular 
e habitualmente o condômino 
(sem qualquer oposição ou 
insurgência), usufruído da en-
grenagem que lhe é disponibi-
lizada, somente no momento 
em que é instado a pagar o 
que deve, comece a questio-
nar o que não foi questionado 
na oportunidade do desfrute.
 Depois de demonstrar 
que a minuta da convenção de 
condomínio depositada pelo 
incorporador por ocasião da 
construção do edifício (Lei 
4.591/64, art.32,”j”) atente 
plenamente “o reclamo pro-
cessual”, o juiz Guido Dö-
beli cita a Sumula 260 do STJ 
e interativa jurisprudência 
pátria no sentido de que “a 
falta do registro da conven-
ção condominial não a torna 
ineficaz entre os aderentes ou 
comunheiro, pois o registro 
serve apenas para emprestar 

eficácia da convenção em re-
lação a terceiros”, concluindo:
“Ainda nesta seara, oportu-
no se faz anotar que mesmo 
aquele condomínio despido 
de formal constituição, detém 
legitimidade para defender os 
direitos e interesses da comu-
nidade, vez que,  o apego ao 
formalismo não pode empen-
har uma situação comunitária. 
Entender diferente disso, se-
ria obliquamente enriquecer  
licito que a moral condena 
e o direito deve reprimir”.

 Acompanharam o 
voto do relator, negando 
provimento unânime à apela-
ção, os juizes João Kopytows-
ki e Carlos Mansur Árida. 
O acórdão foi publicado no 
Diário da Justiça do Paraná em 
12.09.03, estando disponível 
no site eletrônico do TA/PR.

O autor é colabnorador do
Jornal do Síndico

Quem usufrui tem de pagar
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Legislação *Cecilia Lima

Ofensas em reuniões de condomínio
 geram indenização

 Assembleias de 
condomínio existem com 
a finalidade exclusiva de 
se discutir e deliberar so-
bre questões de interesse 
coletivo e necessárias para 
o bom funcionamento dos 
ambientes comuns. No en-
tanto, não são raras as vezes 
em que essas reuniões se 
transformam em verdadeiros 
ringues, palco para agressões 
verbais ou até físicas en-
tre síndico e moradores ou 
apenas entre condôminos. 
 Em face da recor-
rência desse tipo de situação, 
muitos casos acabam sendo 
levados à Justiça e lá alguns 
encontram desfecho no paga-
mento de indenizações. As-
sim, é importante ressaltar 
que cada pessoa é respon-
sável por suas falas e pos-
síveis acusações, podendo vir 
a ser chamado judicialmente 
a responder por seus atos. 

 Recentemente, a 
juíza do 6º Juizado Especial 
Cível de Brasília julgou pro-
cedente o pedido inicial do 
autor da ação para condenar 
um homem ao pagamento de 
indenização por danos mo-
rais no valor de R$ 3 mil, 
por ter destratado a parte au-
tora com expressão jocosa, 
causadora de humilhação.
 O autor afirma que, 
em discussão com o réu em 
razão de uma decisão que 
teve na assembleia do con-
domínio, o demandado teria 
agredido o autor verbalmente, 
afirmando que “todo veado 
é assim mesmo: escroto”. 
Além destas palavras, o re-
querido teria agredido fisica-
mente o autor. Apesar de ad-
vertida, a parte requerida não 
compareceu à audiência de 
instrução. Assim, foi aplicada 
a pena de confissão ao réu. 
 Para a juíza, as 

agressões perpetradas pelo 
requerido efetivamente ger-
aram humilhação, cons- 
trangimento, sentimento de 
angústia ao autor, principal-
mente diante de outras pes-
soas presentes, ao utilizar-se 
de expressões tão estúpidas e 
desproporcionais. Ademais, 
este comportamento adotado 
pelo requerido é inconce-
bível para a situação narrada. 
 De acordo com a juí-
za, ao que as provas dos autos 
indicam, tratava-se de simples 
problema entre condôminos, 
podendo o réu adotar postura 
mais proba e íntegra, sem ha-
ver necessidade de ofender 
o autor da maneira como o 
fez. Para ela, basta assistir 
ao vídeo acostado pelo autor 
para concluir que as ofensas 
foram gratuitas, demons- 
trando inclusive precon-
ceito por parte do requerido.
 No parecer, cum-

priu, ainda, destacar que o 
ordenamento jurídico vi-
gente ampara o pleito do au-
tor conforme o art. 5º, V e 
X, da Constituição Federal 
c/c art. 12, do Código Civil, 
vez que a agressão a bens 
imateriais, como a honra, 
configura prejuízo moral, 
cabendo indenização pelo 
dano extrapatrimonial decor-
rente, afirmou a magistrada.

Segunda a juíza, a ofensa 
a direito da personalidade, 
clara no caso em questão, 
enseja reparação por danos 
morais. Assim, julgou proce-
dente o pedido para condenar 
o agressor ao pagamento de 
indenização por danos mo-
rais no valor de R$ 3 mil.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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 As reformas em 
varandas e fachadas estão 
entre os temas mais polêmi-
cos que rondam a vida em 
condomínio. Isso porque 
gera o dilema: sendo pro-
prietário do apartamento, 
o condômino tem o direito 
de modificar o seu espaço? 
Sendo o condomínio um pa-
trimônio coletivo, é legítimo 
que alguém faça imperar seu 
gosto pessoal numa área que 
compõe a fachada do todo?
 As regras para 
obras desse gênero mudam de 
acordo com cada condomínio. 
Há convenções que vetam to-
talmente e deixam esse apelo 
fora de questão, já em outras 
mais brandas, é possível ne-
gociar com os demais mora-
dores a possibilidade de se 
fazer alteração na varanda 
de apartamento. Quando 
não há consenso, os casos 
vão parar na Justiça, muitas 
vezes chegando a desfechos 
desagradáveis de conflito. 

 No Distrito Federal, 
a 3ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, 
deu provimento a recurso do 
Condomínio do Edifício San 
Diego que ajuizou ação em 
desfavor da proprietária de 
uma das unidades habitacio-
nais do referido edifício, ale-
gando que a mesma teria vio-
lado o regulamento interno do 
condomínio, pois teria insta-
lado grades nas janelas de sua 
unidade de forma irregular.
 Os desembargadores 
entenderam que a sentença 
deveria ser reformada, e ex-
plicaram que a manutenção 
das grades que destoam do 
restante do prédio pode gerar 
desvalorização de todas as 
unidades do conjunto 
habitacional. A mora-
dora recebeu determina-
ção para retirar as grades. 
 Já em novembro de 
2015, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) firmou o entendimento 

de que a mudança fora do 
padrão arquitetônico original 
em um apartamento da cor 
original das esquadrias exter-
nas da fachada de um edifício 
caracteriza a violação de um 
dos deveres do condômino.
 O STJ definiu que 
nesses casos a modificação 

até poderia ocorrer, se hou-
vesse autorização dos demais 
condôminos, conforme prevê 
o parágrafo 2º do artigo 10 
da lei que dispõe sobre o con-
domínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. 
Para o ministro, o conceito 
de fachada “não é somente  

aquilo que pode ser visualiza-
do do térreo, mas compreende 
todas as faces de um imóvel: 
frontal ou principal (voltada 
para rua), laterais e posterior”.

 *Jornalista é colaboradora do
Jornal  do Síndico

A busca pelo consenso em reformas de fachadas

*Cecilia LimaCotidiano
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Jurisprudência

TJ-SP - Agravo de Instrumento 
AI 21356639620148260000 
SP 2135663-
96.2014.8.26.0000 (TJ-SP) 
Data de publicação: 11/09/2014 
Ementa: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO. CO-
BRANÇA. Somente quando, 
à toda evidência, transparece 
que efetivamente é vil o preço 
da arrematação, que nessa 
condição é aquele que choca 
o senso comum, é que esta 
deve ser coibida, autorizando 
a jurisprudência majoritária 
a arrematação por até 60% 
da avaliação. Decisão re-
formada. Recurso provido 

TJ-SP - Apelação APL 
10071907220148260562 
SP 1007190-
72.2014.8.26.0562 (TJ-SP) 
Data de publicação: 28/10/2015 
Ementa: USUCAPIÃO. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 
ÁREA COMUM. Sentença de 
improcedência. Irresignação 
dos autores. Ratificação dos 
termos da sentença recorrida 
(art. 252, RITJSP). Impossi-
bilidade de usucapir área co-
mum de condomínio edilício. 
Inteligência do artigo 1.331 , 
§ 2º , do Código Civil , e do 
artigo 3º da Lei 4.591 /1964. 
Mera permissão de uso, par-

cialmente exclusivo, de área 
comum da coletividade con-
dominial. Área comum es-
sencial para o funcionamento 
do condomínio. Área que 
circunda o imóvel condo-
minial e de que se depende 
para a manutenção periódica 
de outras áreas comuns, além 
de garantia da segurança do 
condomínio. Posse precária, 
sem animus domini. Não 
caracterização dos requisitos 
do artigo 1.238 do Código 
Civil . Recurso desprovido. 

TJ-SP - Apelação APL 
00510355020098260562 
SP 0051035-
50.2009.8.26.0562 (TJ-SP) 
Data de publicação: 20/05/2014 
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Vazamento em 
tubulação hidráulica de uso 
comum. Conserto incorre-
tamente realizado pelo con-
domínio. Necessidade de cor-
reção por condôminos titulares 
da unidade autônoma afetada. 
Ressarcimento devido. Culpa 
exclusiva do condomínio. 
Danos morais não configura-
dos. Juros moratórios devidos 
desde os desembolsos porque 
desconhecida a data exata do 
ilícito absoluto. Sucumbên-
cia recíproca reconhecida. 
Apelações providas em parte. 

TJ-SP - Apelação APL 
40018160820138260320 
SP 4001816-
08.2013.8.26.0320 (TJ-SP) 
Data de publicação: 13/11/2015 
Ementa: COBRANÇA. 
DESPESAS CONDOMIN-
IAIS. CONDOMÍNIO ED-
ILÍCIO IRREGULAR. 
IMPROCEDÊNCIA. Insur-
gência em face de sentença 
de procedência. Réus con-
denados ao pagamento de 
valores gastos com obras de 
segurança, na proporção de 
sua fração ideal. Alegação de 
que obras foram realizadas 
exclusivamente para regular-
ização do comércio existente 
no térreo. Apartamentos que 
não teriam sido beneficiados. 
Responsabilidade única dos 
proprietários do imóvel onde 
instalado o bar. Acolhimento. 
Ausência de prova das alega-
ções iniciais. Inexistência de 
demonstração de que auto-
ridades exigiram reforma de 
todo o imóvel. Ausência de 
prova da urgência e neces-
sidade a justificar realização 
da obra, com base no art. 
1.341 , § 1º , CC . Fortes in-
dícios de que reformas exigi-
das atrelam-se apenas ao co-
mércio existente no térreo do 
condomínio edilício. Art. 333 
, I , CPC . Autores que não se 
desincumbiram do ônus que 

lhes cabia. Improcedência do 
pedido de cobrança. Sentença 
reformada. Recurso provido. 

TJ-SP - Apelação APL 
00167524820098260223 
SP 0016752-
48.2009.8.26.0223 (TJ-SP) 
Data de publicação: 09/10/2015 
Ementa: CONDOMÍNIO ED-
ILÍCIO. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. 1. Prestadas as 
contas e constatando-se que 
o síndico contratou em nome 
do condomínio em desacordo 
com o autorizado em assem-
bleia, de rigor a restituição dos 
valores desembolsados. 2. Não 
há qualquer óbice na aplica-
ção do parcelamento previsto 
no art. 745-A do CPC em fase 
de cumprimento de sentença. 
Inteligência do art. 475-R do 
CPC . Precedentes do STJ Re-
curso parcialmente provido. 

'TJ-SP - Apelação APL 
00090636620108260562 
SP 0009063-
66.2010.8.26.0562 (TJ-SP) 
Data de publicação: 01/07/2015 
Ementa: RESPONSABI-
LIDADE CIVIL. CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO. 
CONSERVAÇÃO. DANO 
MORAL CONFIGURADO. 
A sentença corretamente re-
conheceu a responsabilidade 

do condomínio réu, porquanto 
lhe competia promover a con-
servação da laje para evitar 
danos aos imóveis localizados 
no último andar do edifício. 
É inegável que a infiltração, 
associado ao total descaso 
do réu, que demorou mais de 
um ano e meio para provi-
denciar o reparo, causaram 
o prejuízo moral alegado na 
petição inicial. Dano moral 
fixado com moderação [R$ 
10.000,00]. Sentença man-
tida. Recurso não provido. 

TJ-SP - Apelação APL 
02317571520068260100 
SP 0231757-
15.2006.8.26.0100 (TJ-SP) 
Data de publicação: 26/09/2014 
Ementa: CONDOMÍNIO ED-
ILÍCIO - Assembleia - Nu-
lidade - Não caracterização 
- Aprovação de obras - Ben-
feitorias úteis, que potencial-
izam o aproveitamento a área 
comum do condomínio, cujo 
quórum depende do voto da 
maioria dos condôminos - In-
cidência do art. 1.341, II, do 
CC. Obras que não importar-
am em modificações capazes 
de comprometer o conjunto 
arquitetônico e, portanto, não 
são consideradas alterações de 
fachada do edifício - Sentença 
mantida - Recurso desprovido.
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O direito do Inquilino de ter um animal
 Infelizmente o 
dono de um apartamento 
pode escolher para quem 
locar o seu imóvel, em de-
trimento daquele que pos-
sui um animal de estimação.
 Embora o con-
domínio não possa impedir 
que alguém tenha um ani-
mal dentro da sua unidade, 
pois tê-lo é exercício regu-
lar do direito de proprie-
dade, o inquilino não tem 
esse direito, pois ele não tem 
a propriedade do bem, so-
mente a sua posse. E sua re-
lação direta é com o dono do 
imóvel e não com o prédio. 
 O direito de utilizar 
a propriedade da forma que 
melhor lhe convier, desde 
que respeitados os limites 
ao direito de vizinhança e 
regras legais impostas pelo 
condomínio, não atinge di-
retamente os inquilinos de 
forma absoluta, embora os 
mesmos estejam obrigados a 
respeitar as mesmas regras de 
convivência dentro do con-
domínio, mas também devem 
respeitar as regras firmadas 

no contrato de locações assi-
nado diretamente com o dono 
no imóvel quando foi alugar 
o apartamento ou a casa.
 Porém, no caso da 
locação, a coisa muda de 
figura, pois não é uma rela-
ção direta entre o proprietário 
da unidade e o prédio, e sim 
uma relação entre o inquilino 
e o proprietário, que envolve 
o condomínio. E como o in-
quilino vai morar nele, este 
deverá respeitar as regras do 
local, sendo que esse proprie 
tário pode estabelecer regras 
específicas com o seu inqui-
lino. Mesmo que essa relação 
do inquilino seja diretamente 
com o proprietário, esse deve 
respeitar as regras dentro 
do prédio. Alguns contra-
tos de locação preveem que 
o inquilino deve respeitar o 
Regimento Interno, mesmo 
que não conste a referida 
cláusula, ele deve respeitar as 
regras de convivência do lo-
cal. Caso não respeite o pro-
prietário será multado e terá 
direito de ingressar com ação 
de despejo por infração con-

tratual em face do inquilino. 
 No caso, como o in-
quilino tem relação direta 
com o dono que continua 
com a propriedade do bem 
cedendo apenas a posse, que 
é o direito de uso do aparta-
mento sob certas condições, 
e na cessão desse direito 
de uso o dono da unidade 
pode limitar a utilização da 
sua unidade, pode escolher 
a quem alugar e sob quais 
condições quer fazer isso.
 

Dentre essas limitações que 
podem ser impostas pelo 
dono do imóvel, o mesmo 
pode optar em não alugar 
a sua unidade a quem pos-
sua animais, por exem-
plo, ou a quem possua fi-
lhos, dentre outros. Pode in-
clusive optar em locar para 
um, em detrimento de outro, 
desde que isso não represente 
qualquer forma de discrimi-
nação em função de raça, 
sexo, cor, origem social.
 

Antes de alugar um imóvel 
é importante que você con-
sulte o proprietário e faça 
constar no contrato quantas 
pessoas utilizarão o bem e a 
permissão de manter animais 
de estimação na unidade.

*Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em 
condomínios e sócio do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados.

Seu Condomínio *Rodrigo Karpat

 Tradicionalmente, 
os postos de trabalho den-
tro de condomínios residen-
ciais e corporativos são ocu-
pados por homens, mas isso 
não é uma unanimidade. 
O cenário vem mudando e 
percebe-se que há cada vez 
mais mulheres desempe-
nhando tarefas nesses am-
bientes, seja como auxiliar 
de serviços gerais, faxinei-
ras, camareiras, recepcio-
nis tas ou, inclusive, zeladoras. 
 Os direitos traba-
lhistas prezam pela isonomia 
entre os gêneros e garante a 
equidade salarial. No entanto, 
há peculiaridades no tocante 
à funcionárias em período 
de gestação e também nos 
meses que seguem após o 
parto. É necessário que o 
empregador esteja familiar-
izado com as especificidades 
do caso para assegurar o bem 
estar de sua colaboradora e 
também evitar transtornos 
com a Justiça do Trabalho. 
 Do dia em que en-
gravida até cinco meses de-
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Antes de alugar um imóvel 
é importante que você con-
sulte o proprietário e faça 
constar no contrato quantas 
pessoas utilizarão o bem e a 
permissão de manter animais 
de estimação na unidade.

*Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em 
condomínios e sócio do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados.

Administração *Cecilia Lima

Funcionária gestante: quais são os direitos dela
 Tradicionalmente, 
os postos de trabalho den-
tro de condomínios residen-
ciais e corporativos são ocu-
pados por homens, mas isso 
não é uma unanimidade. 
O cenário vem mudando e 
percebe-se que há cada vez 
mais mulheres desempe-
nhando tarefas nesses am-
bientes, seja como auxiliar 
de serviços gerais, faxinei-
ras, camareiras, recepcio-
nis tas ou, inclusive, zeladoras. 
 Os direitos traba-
lhistas prezam pela isonomia 
entre os gêneros e garante a 
equidade salarial. No entanto, 
há peculiaridades no tocante 
à funcionárias em período 
de gestação e também nos 
meses que seguem após o 
parto. É necessário que o 
empregador esteja familiar-
izado com as especificidades 
do caso para assegurar o bem 
estar de sua colaboradora e 
também evitar transtornos 
com a Justiça do Trabalho. 
 Do dia em que en-
gravida até cinco meses de-

pois do parto, a mulher tem 
estabilidade em seu emprego. 
É uma medida que está na 
Constituição brasileira e serve 
para proteger não apenas a 
mãe, mas também o bebê. 
É o que explica a advogada 
Cláudia Brum Mothé, acres-
centando que a mãe não pode 
ser demitida nesse período, a 
não ser que o empregador lhe 
pague uma multa bem alta.
 De acordo com a 
legislação brasileira a licen-
ça-maternidade é um direito 
concedido a todas as mu-
lheres que têm carteira assi-
nada. Esse período não pode 
durar menos que 120 dias 
(cerca de quatro meses) e 
a mulher que é funcionária 
recebe seu salário cheio. 
Essa licença pode começar 
até 28 dias antes do parto, 
se o médico recomendar. 
 Ao longo da gesta-
ção, o obstetra ou outro 
médico que acompanhe a 
mulher pode pedir uma li-
cença por causa de compli-
cações que não tenham a ver 
com o parto. Nesse caso, se o 

afastamento não passar de 15 
dias, o empregador pagará. 
Se for maior, a gestante terá 
de entrar em uma licença 
bancada pela Previdência.
 A lei concede duas 
semanas de descanso quan-
do há aborto não criminoso 
– são aqueles casos em que 
a mulher perde espontanea-
mente o bebê ou que decide 
abortar por causa de risco de 
vida à mãe, anencefalia (au-
sência de cérebro na criança) 
e estupro. Durante as duas 
semanas, a mulher recebe 
seu salário normalmente.
 Em princípio, não há 
tarefa que a mulher grávida 
tenha que parar de desempe-
nhar no trabalho. Se o obste-
tra ou outro especialista re-
comendar que a gestante não 
faça determinada atividade, 
isso deve ser conversado 
entre empregada e emprega-
dor. Em todas as situações 
pelas quais passar, a ges-
tante deve recolher, guardar 
e apresentar os atestados 
médicos ou psicológicos, 
ressalta a advogada Cláudia 

Mothé. Isso dá mais segu-
rança tanto às empregadas 
quanto aos empregadores.
 Na volta ao trabalho, 
depois da licença-materni-
dade, a mulher tem direito a 
um intervalo para amamen-
tação. Até os seis meses de 
idade do bebê, a mãe pode 

se ausentar duas vezes por 
dia, por meia hora cada: se 
não der tempo de ir amamen-
tar o bebê, pode usar esse 
tempo para coletar seu leite.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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Dicas

Segurança elétrica
 
O forte calor do verão e a falta 
de chuva em áeras estratégi-
cas do país baixaram os níveis 
das represas e reservatórios 
das usinas hidrelétricas, o que 
tem aumentado significativa-
mente os riscos de colapso no 
fornecimento de energia. A 
oscilação da energia elétrica, 
logo após uma queda de ener-
gia, por exemplo, pode danifi-
car os eletroeletrônicos e tam-
bém acarretar riscos à vida. 
 Algumas medidas aju-
dam a evitar acidentes: certi-
fique-se se o sistema de aterra-
mento do edifício está em boas 
condições; a vistoria e manuten-
ção periódicas dos pararraios 
são necessárias. A instalação de 
protetores contra surtos de ten-
são nas tomadas é indicada para 
poupar equipamentos como 
televisores, DVD, home the-
aters, computadores e impres-
soras de uso do condomínio 
e assim evitar prejuízos. 

Revestimento em madeira

 A madeira é um material clássico na arquitetura e decoração de ambientes residenciais e 
corporativos e por isso nunca sai de moda. As vantagens de usar esse revestimento estão na sua 
capacidade de ser isolante térmico e acústico de bom desempenho e na durabilidade, além de pro-
porcionar um toque mais natural ao ambiente. 
 Quebrando alguns mitos, é importante salientar que existe um tipo de madeira para cada 
ambiente, inclusive áreas molhadas como cozinhas e banheiros. Nessas áreas, o revestimento 
recebe tratamento antiumidade e antiderrapante. Antes de comprar, é importante estar atento à 
procedência do material é se certificar de que ele passou por tratamento ideal para prolongar sua 
vida útil. Dessa forma, pragas e umidade não conseguem penetrar na madeira, além de minimizar 
os danos causados pelas pequenas práticas do cotidiano, como arrastar os móveis.

Dupla função

 
O síndico deve estar atento às competências de cada cargo ocupado por fun-
cionários e evitar ao máximo o desvirtuamento de suas funções, pois isso pode le-
var o condomínio a ter problemas com a Justiça do Trabalho. Algo comum de se ver 
é o zelador do prédio trabalhando às vezes como porteiro. Isso é desaconselhável. 
 A função do zelador está descrita na Convenção Coletiva da categoria e consiste em aju-
dar o síndico na administração e manutenção do prédio, realizando as vistorias necessárias e 
realizando outras demandas. Quando ele assume a portaria, por exemplo, ainda que por pou-
co tempo, isso configura desvio de função. Com isso, ele passa a ter o direito de receber por 
acúmulo de função, integral (se ele durante todo o mês acumulou funções) ou proporcional 
(se ele cumpriu por exemplo, durante o horário de almoço do porteiro as funções de portaria).
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Finanças

  Em tempos de 
crise, o planejamento me-
ticuloso do orçamento anual 
é fundamental para minimi-
zar os impasses financeiros. 
Porém, muitos condomínios 
não fizeram a lição de casa, 
não calcularam as despesas 
do fim de 2015 e entraram no 
ano novo com o pé esquerdo, 
com o caixa no vermelho. 
 Em média, quatro a 
cada dez condomínios resi-
denciais de São Paulo não 
planejaram as despesas de 
final de ano. A informação 
é da Lello, tradicional ad-
ministradora paulistana. É 
natural que nos últimos me-
ses do ano os custos dos 
condomínios costumem se 
elevar em razão do dissídio 
coletivo dos funcionários e 
do pagamento do 13º salário, 
incluindo os encargos corre-
spondentes, o que gera alta 
de 15% a 20% no valor da 
cota paga pelos moradores.

 Quem não se planeja, 
paga um preço alto de cotas 
extras nessa época. A me-
lhor maneira para evitar esse 
transtorno é diluir esses paga-
mentos - que já são esperados 
- ao longo dos doze meses do 
ano. Caso contrário, a bomba 
pode estourar no fim do ano. 
 Foi o que aconteceu 
no condomínio administrado 
pela síndica Juliana Torres, 
em Vitória (ES). “Assumi 
a gestão do condomínio em 
outubro e me deparei com 
uma situação financeira 
caótica com muitos pagamen-
tos em atraso e sem nenhum 
planejamento para o mês de 
dezembro e tampouco para 
2016. Propus o pagamento de 
taxas extras, o que foi recha-
çado. O impacto foi imediato 
com corte de água e energia. 
O prédio está com o elevador 
desativado. Vamos começar 
2016 no vermelho e pre-
cisaremos entrar em consenso 
para sair da crise”, desabafa. 

 Para Angélica Arbex, 
gerente de Relacionamento 
com o Cliente da Lello Con-
domínios, em um momento 
de salários achatados e bolsos 
apertados como o que estamos 
vivendo atualmente, os síndi-
cos precisam cuidar para que 
a quota condominial se man-
tenha o mais estável possível 
ao longo do ano, realizando 
o planejamento financeiro 
do edifício com antecedên-
cia e submetendo esses itens 
à aprovação da assembleia.
 “Mas a gestão racio-
nal de custos não pode e nem 
deve comprometer a quali-
dade de vida dos condôminos, 
e muito menos a segurança. A 
racionalização de custos con-
dominiais não pode ter como 
meta apenas o corte linear de 
despesas. Há de se tomar as 
devidas precauções com o 
cumprimento das obrigações 
fiscais, trabalhistas e tribu-
tárias, sob o risco de o con-
domínio contrair passivos e o 

síndico ser responsabilizado 
judicialmente”, alerta Arbex.
 Além de planejar 
as despesas com antecedên-
cia, o principal desafio 
para fechar as contas do 
condomínio é combater a 
inadimplência con-
tumaz  (aqueles condômi-
nos que costumei

ramente faltam com seus 
compromissos) e, principal-
mente, cobrar de quem deve. 
Esse deve ser um objetivo a 
ser perseguido por todos os 
síndicos nesse ano de 2016.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Condomínios não planejam despesas 
e entram em 2016 no vermelho

*Cecilia Lima
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Nosso Condomínio

 A cessão de crédito 
é quando, ao mesmo tempo, 
ocorre a aquisição pelo ad-
quirente e a perda pelo ce-
dente dos direitos oriundos ao 
crédito original. Via de regra 
de forma onerosa. É válida in-
dependente da causa principal 
que levou à cessão dos crédi-
tos, como no caso das ações 
de cobrança de condomínio.    
  O crédito passa a 
ser um bem patrimonial que 
será negociado através de 
um contrato, sendo a cessão 
uma forma de alienação. O 
condomínio não conseguirá 
efetivar tal transação por 
instrumento público porque 
não tem personalidade ju-
rídica. Porém, isso não 
representa um problema, já 
que os créditos poderão ser 
cedidos pela forma particular 
(Art. 288 do Código Civil). 
 O negócio jurídico que deu 
origem à cessão deve existir, 
ser válido e eficaz para que 

a cessão possa gozar desses 
atributos. A possibilidade 
da cessão conforme aduzido 
no Código Civil é a regra, e 
a impossibilidade exceção 
(bens fora de comércio, in-
transmissíveis, crédito de 
alimentos e impenhoráveis). 
Sendo possível a alienação 
do objeto litigioso sem que 
isso represente alteração da 
relação jurídica no processo. 
  A representatividade 
no processo continua em nome 
do condomínio, que quando 
receber o crédito deverá trans-
ferir ao adquirente dos direitos 
creditórios. Desta forma, não 
se encaixam na exceção de di-
reitos inegociáveis as dívidas 
de condomínio, as quais em 
tese podem ser negociadas.  
  A cessão de crédito 
em geral deve ser realizada 
através de um instrumento 
público ou instrumento par-
ticular. Conforme já ex-
plicado acima, para o caso 
específico de dívida condo-

minial, recomenda-se a utiliza-
ção de instrumento particular.
  O instrumento par-
ticular deve seguir o descrito 
no artigo 654, parágrafo 1º 
do Código Civil, sendo que 
a falta da formalidade exigi-
da não inviabiliza a cessão, 
apenas a torna ineficaz con-
tra terceiros: “o instrumento 
particular deve conter a in-
dicação do lugar onde foi 
passado, a qualificação do 
outorgante e do outorgado, a 
data e o objetivo da outorga 
com a designação e a exten-
são dos poderes conferidos.”
  A cessão não terá 
eficácia contra o devedor, 
caso este não tenha sido devi-
damente notificado, conforme 
o artigo 290 do Código Civil 
(CC): “a cessão do crédito não 
tem eficácia em relação ao de-
vedor, senão quando a este no-
tificada; mas por notificado se 
tem o devedor que, em escrito 
público ou particular, se de-
clarou ciente da cessão feita.”

  O artigo 298 do CC 
não se aplica ao condomínio 
quanto à dívida que ele mes-
mo penhorou, porém, a cessão 
não poderá ser realizada se ter-
ceiros tiverem levado o bem a 
penhora. “O crédito, uma vez 
penhorado, não pode mais ser 
transferido pelo credor que ti-
ver conhecimento da penhora; 
mas o devedor que o pagar, 
não tendo notificação dela, fica 
exonerado, subsistindo 
somente contra o cre-
dor os direitos de ter-
ceiro”. (Art. 298 do CC)
  Na mesma esteira, es-
clarece a obra de Caio Mário 
da Silva Pereira: “sendo o 
credor, como efetivamente é, 
livre de dispor de seu crédito, 
não necessita da anuência do 
devedor para transferi-lo a 
terceiro, porque o vínculo es-
sencial da obrigação sujeita-o 
a uma prestação; e não ex-
iste modificação na sua sub-
stância se, em vez de pagar 
ao primitivo sujeito ativo, 

tiver de prestar a um ter-
ceiro em que se sub-rogam as 
respectivas qualidades, sem 
agravamento da situação do 
devedor.” (Instituições de Di-
reito Civil, Vol. II. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2009, p.371)
 Desta forma, conclui-se clara 
a possiblidade de cessão dos 
créditos oriundos da dívida 
condominial. Nesse sentido, 
por exemplo, uma decisão 
da Justiça paranaense man-
teve a legitimidade do con-
domínio para agir contra os 
condôminos inadimplentes, 
mesmo este mantendo con-
trato de prestação de ser-
viços para cobrança das cotas 
condominiais com empresa 
especializada e recebimen-
to dos valores adiantados.

 *Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em con-
domínios e sócio do escritório Kar-
pat Sociedade de Advogados.

Cessão de direitos creditórios oriundos de 
dívida de condomínio

* Rodrigo Karpat'
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

GÁS - SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS PARA GÁS

EXTINTORES

BOMBAS E MOTORES

COLETA DE RECICLÁVEIS

COBRANÇA CONDOMINIAL

tiver de prestar a um ter-
ceiro em que se sub-rogam as 
respectivas qualidades, sem 
agravamento da situação do 
devedor.” (Instituições de Di-
reito Civil, Vol. II. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2009, p.371)
 Desta forma, conclui-se clara 
a possiblidade de cessão dos 
créditos oriundos da dívida 
condominial. Nesse sentido, 
por exemplo, uma decisão 
da Justiça paranaense man-
teve a legitimidade do con-
domínio para agir contra os 
condôminos inadimplentes, 
mesmo este mantendo con-
trato de prestação de ser-
viços para cobrança das cotas 
condominiais com empresa 
especializada e recebimen-
to dos valores adiantados.

 *Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em con-
domínios e sócio do escritório Kar-
pat Sociedade de Advogados.

CFTV

AJARDINAMENTO

ASSESSORIA JURÍDICA CONDOMINIAL

IMPERMEABILIZAÇÃODEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA
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MANUTENÇÃO PREDIALLIMPEZA E CONSERVAÇÃO

MANUTENÇÃO PREDIAL



Classíndico
15JORNAL DO SÍNDICO /  JANEIRO  / 2016

PINTURAS

PORTA CORTA-FOGOPINTURAS

SERRALHERIA

MANUTENÇÃO PREDIAL
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